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Ainda que a palavra da vítima, em crimes contra 
a  dignidade  sexual,  seja  de  grande  valia,  as 
declarações  prestadas  não  possuem  caráter 
absoluto,  devendo  ser  analisadas  em  conjunto 
com as demais provas colhidas no decorrer  da 
instrução criminal.

Quando julgada procedente a ação penal, retira-
se  do  cidadão  um dos  bens  mais  preciosos:  a 
liberdade  de  locomoção.  Por  isso,  o  decreto 
condenatório deverá estar amparado em provas 
concretas  (e  não  em  meros  indícios)  da 
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contribuição do acusado para a prática delitiva.

Não  existindo  provas  convincentes  para  a 
condenação, deverá ser aplicado o princípio do in  
dubio pro reo.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade,  em DAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
PARA ABSOLVER O RÉU, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal  (fls. 114) interposta por Francisco 
José de Lima em razão da sentença proferida pelo juízo de direito da 1ª Vara 

de Sousa (fls. 101/110), que o condenou à reprimenda de 08 (oito) anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, como incurso nas penas do art. 217-A do 

CP, ao reconhecer que o apelante, nos idos de 2010, manteve relacionamento 

amoroso com a vítima, que contava com apenas 12 (doze) anos.

Nas  razões recursais (fls.  118/131),  sustenta,  em síntese,  ser 

necessária a absolvição do apelante, em razão do princípio  in dubio pro reo, 

seja porque há dúvidas quanto à idade da vítima, à época dos fato, seja porque 

não haveria provas suficientes da prática delitiva.

Destaca,  também,  que,  “malgrado  de pouca  idade,  a  ofendida 

possuía desenvolvimento mental completo, tendo plena consciência dos atos  

que praticava, e as consequências decorrentes deles.”

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 153/156), o Ministério Público 

pretende o desprovimento da apelação criminal interposta. Pontua, em suma, a 
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existência de provas suficientes dos atos libidinosos perpetrados pelo acusado, 

bem como a época em que teriam sido praticados os atos, a demonstrar os 

elementos  necessários  para  a  caracterização  do  delito.  Registra,  de  igual 

forma, tratar-se de crime de mera conduta, bastando a prática do fato, para que 

configurado o delito.  Destaca, por fim,  a irrelevância de eventual  conjunção 

carnal, desde que haja qualquer ato libidinoso, com menor de 14 (quatorze) 

anos.

A Procuradoria de Justiça, ao lançar parecer (fls. 161/165), opina 

pelo  desprovimento  do  recurso.  Argumenta  que o  acervo  probatório  aponta 

para a existência  inequívoca de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 

perpetrado  pelo  acusado  contra  a  adolescente.  Pondera,  ainda,  ser 

prescindível  o  consentimento  da  vítima,  bastando  a  prova  da  menoridade, 

quando presumida a violência.

É o relatório.

VOTO
 

Narra  a  inicial  acusatória  que  Francisco  José  de  Lima,  em 

meados do ano de 2010, relacionou-se com a vítima, então menor de 12 (doze) 

anos à época, com quem praticou atos libidinosos, além de, posteriormente, 

manter relações sexuais.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  o  recorrente  condenado  à 

sanção de 08 (oito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, como incurso 

nas penas do art. 217-A do CP, ao reconhecer que estavam comprovadas a 

autoria  e  a  materialidade  delitivas,  com  destaque  para  as  declarações  da 

vítima, devidamente corroboradas pelas informações trazidas por testemunhas.

PRÁTICA DO DELITO: AQUIESCÊNCIA DA VÍTIMA DISPENSÁVEL
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Inicialmente,  cumpre  distinguir  como  os  tribunais  tratavam  a 

questão de ser a vítima, em crimes contra a dignidade sexual, menor de 14 

(quatorze) anos. 

Esta explanação se faz necessária porque, nas razões recursais, 

afirmou o apelante:

Por outro lado, já vem se consolidando o entendimento 
perante  os  Tribunais  atestando  como  a 
vulnerabilidade,  in  casu,  é  relativa  e  não  absoluta, 
permitindo-se prova em contrário:

Malgrado  de  pouca  idade,  a  ofendida  possuía 
desenvolvimento  mental  incompleto,  tendo  plena 
consciência  dos  atos  que  praticava,  e  as 
consequências  decorrentes  deles.  Seu  namoro  (de 
livre e espontânea vontade) com o apelante demonstra 
isso.

Assim  sendo,  não  se  pode  olvidar  o  considerável 
estado de maturidade da ofendida, pois, do contrário 
estar-se-ia criando uma situação de imputação penal 
objetiva, o que é vedado na ordem jurídica brasileira, 
violando  ainda  os  princípios  penais  da  intervenção 
mínima e da ofensividade do bem jurídico tutelado.

Neste  contexto,  antes das  inovações  trazidas  pela  Lei  n.º 

12.015/2009, a partir do momento que constatada a prática de crime de estupro 

(art. 213, CP) ou de atentado violento ao pudor (art. 214, CP), ainda persistiu 

discussão a respeito da presunção absoluta, ou relativa, de violência.

Uma primeira linha seguia a interpretação literal do disposto no 

art. 224, alínea “a”, CP, entendendo que as menores de 14 (catorze) anos não 

possuem discernimento suficiente para consentir no ato sexual, situação que 

tornaria  irrelevante  ou  nulo  o  assentimento,  concluindo  ser  absoluta  a 

presunção de violência.

Acostando-se a esta posição, eis o seguinte aresto:
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“HABEAS  CORPUS.  PACIENTE  CONDENADO  A 4 
ANOS  E  8  MESES  DE  RECLUSÃO,  EM  REGIME 
FECHADO,  PELA  TENTATIVA  DE  ESTUPRO 
CONTRA MENOR DE 14 ANOS (ART. 213 C/C ART. 
224,  A,  C/C  ART.  14,  II,  TODOS  DO  CPB). 
HEDIONDEZ DO CRIME DE ESTUPRO, AINDA QUE 
EM  SUA  FORMA  SIMPLES  OU  VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. A 
PRESUNÇÃO  DE  VIOLÊNCIA  CONTIDA  NO 
REVOGADO  ART.  224  DO  CPB  É  CONSIDERADA 
ABSOLUTA POR ESTA CORTE SUPERIOR. DELITO 
COMETIDO ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 
11.464/07.  FIXAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  COM 
BASE NO ART. 33, §§ 2o. E 3o. DO CPB. PARECER 
DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM 
PARCIALMENTE  CONCEDIDA,  TODAVIA,  TÃO-
SOMENTE  PARA  QUE  O  TRIBUNAL  A  QUO 
DETERMINE O REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DA  PENA,  OBSERVANDO  OS  PRECEITOS 
CONTIDOS NO ART. 33, §§ 2o. E 3o. DO CPB. 1.   A 
jurisprudência  deste  egrégio  Superior  Tribunal,  na 
esteira  do  julgamento  proferido  pelo  Plenário  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  ao  apreciar  o  HC 
81.288/SC, firmou o entendimento de que o crime de 
estupro na sua forma simples, ou seja, mesmo quando 
de  suas  práticas  não  resulte  lesão  corporal  de 
natureza  grave  ou  morte,  está  inserido  no  rol  dos 
crimes considerados hediondos. 2.   Firme também é 
o entendimento desta  Corte de Justiça de que a 
presunção de violência prevista na revogada alínea 
a do art. 224 do CPB é absoluta (hoje, por força de 
lei,  equiparadas, nos termos do § 1o. do art. 213 do 
CPB). 3.  (…) 4.   Parecer do MPF pela denegação da 
ordem.  5.    Ordem parcialmente concedida,  todavia, 
tão-somente para que o Tribunal  a  quo determine o 
regime inicial de cumprimento da pena, observando os 
preceitos contidos no art. 33, §§ 2o. e 3o. do CPB.” 
(STJ.  HC  134.863/ES,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO,  QUINTA TURMA,  julgado  em 
16/12/2010,  DJe  28/02/2011)  (SEM  GRIFOS  NO 
ORIGINAL)

Lado  outro,  havia  uma  segunda  corrente sustentando  que, 

décadas  após  a  elaboração  do  Código  Penal,  o  acesso  a  informação  e  a 

modernidade alteraram os padrões morais e sociais, podendo-se conceber que 

mulheres menores de 14 (quatorze) anos tenham discernimento suficiente para 
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entender as vicissitudes do “sexo”. 

Nessa  perspectiva,  dando  uma  interpretação  teleológica  aos 

dispositivos supramencionados, conclui que a presunção de violência deve ser 

considerada relativa. A respeito do tema, transcreve-se o julgado:

RECURSO  ESPECIAL.  CORRUPÇÃO  DE 
MENORES. PENA FIRMADA EM 1 ANO E 5 MESES 
MAIS  O  AUMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
PASSADOS  MAIS  DE  QUATRO  ANOS  DA 
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  PRESCRIÇÃO. 
ATENTADO  VIOLENTO  AO  PUDOR.  VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA.SITUAÇÃO 
CONCRETA  A  AFASTAR  A  HIPÓTESE  DELITIVA. 
RELACIONAMENTO  QUE  DUROU  POR  MAIS  DE 
DOIS ANOS. PROVA SEDIMENTADA NA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA.  RELACIONAMENTO AMOROSO.  É de 
rigor,  conforme  previsão  do  art.  61  do  CPP,  o 
reconhecimento da prescrição,  a qualquer  tempo do 
processo,  quando  se  observa  que  o  prazo 
prescricional,  contextualizado  em  quatro  anos,  já 
restou alcançado desde o ano de 2008. Em recentes 
decisões  da  Sexta  Turma  (HC  88.664/GO  e  RESP 
403.615/MG),  restou  afirmado  que  a  violência 
presumida  prevista  no  núcleo  do  art.  224,  “a”,  do 
Código  Penal,  deve  ser  relativizada  conforme  a 
situação do caso concreto, cedendo espaço, portanto, 
a  situações  da  vida  das  pessoas  que  afastam  a 
existência  da  violência  do  ato  consensual  quando 
decorrente  de  relação  afetivo-sexual.  No  caso  dos 
autos, restou firmado pela prova colhida na instância 
ordinária  que a  menor  tinha o Recorrente  como um 
caso amoroso, cujo desenvolvimento fazia questão de 
deixar  claro  a  amigas  próximas  que  a  indagavam 
sobre o fato. Inexistindo, portanto, a prova de que os 
fatos derivaram de violência por parte do réu, mas se 
desenrolaram ao  longo  do  tempo para  uma relação 
amorosa,  inclusive  permeada  depois  por  reiteradas 
relações  sexuais,  é  de  se  afastar  a  violência 
presumida  e  permitir  a  absolvição  do  acusado. 
Recurso especial conhecido em parte e provido para 
absolver o réu do crime de atentado violento ao pudor, 
declarando-se a  prescrição superveniente  quanto  ao 
crime  de  corrupção  de  menores.”  (STJ.  HC.  REsp 
804.999/SC,  Rel.  Ministra   MARIA  THEREZA  DE 
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em 
10/11/2009, DJe 01/02/2010)
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No entanto, atualmente, os Tribunais Superiores firmaram posição 

a  indicar  que,  na  aludida  situação  (crime  perpetrado  antes  da  Lei  n.º 

12.015/21009) a presunção seria absoluta, não se aferindo as peculiaridades 

da vítima:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  QUE  INADMITIU 
RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA N.  315/STJ.  ART. 
224, ALÍNEA A, DO CÓDIGO PENAL, NA REDAÇÃO 
ANTERIOR  À  LEI  N.  12.015/2009.  PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. "Não cabem embargos de divergência 
no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial" (Súmula n. 315/STJ). 2.  A Terceira 
Seção  do  STJ,  na  linha  da  orientação  do  STF, 
pacificou  o  entendimento  de  ser  absoluta  a 
presunção de violência,  prevista no art.  224,  "a", 
do CP, aos crimes de estupro e atentado violento 
ao pudor cometidos antes da alteração legislativa 
promovida pela Lei 12.015/09 contra vítima menor 
de  14  anos.  (EREsp  1.152.864/SC,  Rel.  Ministra 
LAURITA VAZ, DJe 01/04/2014). 3. Agravo regimental 
improvido. (STJ. AgRg nos EAREsp 133.583/RR, Rel. 
Ministro  NEFI  CORDEIRO,  TERCEIRA  SEÇÃO, 
julgado em 24/09/2014, DJe 01/10/2014)

Após as inovações trazidas pela Lei n.º 12.015/2009, os delitos 

de estupro e de atentado violento ao pudor praticados contra menores de 14 

(quatorze) anos ou contra incapazes passaram a integrar uma mesma figura 

típica (art. 217-A, CP), revogando-se, por conseguinte, o art. 224 do mesmo 

diploma legal, cuja redação do dispositivo penal possibilita a conclusão de que 

se trata de delito com presunção absoluta de violência:

Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: (Incluído 
pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena  -  reclusão,  de  8  (oito)  a  15  (quinze)  anos. 
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

§ 1o  Incorre na mesma pena quem pratica as ações 
descritas no caput com alguém que, por enfermidade 
ou  deficiência  mental,  não  tem  o  necessário 
discernimento  para  a  prática  do  ato,  ou  que,  por 
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qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.

Não é demais destacar que os próprios Tribunais Superiores já 

pacificaram  o  entendimento  firmado,  ratificando  a  presunção  absoluta  de 

violência:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS. 
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ABSOLVIÇÃO. 
APELAÇÃO  CRIMINAL  JULGADA.  WRIT 
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL. 
INVIABILIDADE.  VIA INADEQUADA.  ARTIGO  217-A 
DO  CP.  CONDENAÇÃO  EM  SEDE  DE  APELO 
MINISTERIAL.  PRESUNÇÃO  DE  VIOLÊNCIA. 
OCORRÊNCIA.  OBJETIVIDADE  NORMATIVA. 
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. DISPENSABILIDADE.
APARÊNCIA  FÍSICA  DA  MENOR.  EXAME 
APROFUNDADO  DO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  NECESSIDADE. 
MATÉRIA INCABÍVEL NA VIA ELEITA.  FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.  INEXISTÊNCIA.  HABEAS  CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 1. É imperiosa a necessidade de 
racionalização  do  emprego  do  habeas  corpus,  em 
prestígio  ao  âmbito  de  cognição  da  garantia 
constitucional  e  em  louvor  à  lógica  do  sistema 
recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem 
como substitutiva de recurso especial. 2. Na hipótese 
em apreço, inexiste flagrante ilegalidade pois, com 
o  advento  da  Lei  n.º  12.015/09,  o  tipo  penal  de 
estupro  de  vulnerável  apresentou  considerações 
objetivas e taxativas, a se entender que, em sendo 
a vítima menor de 14 (catorze) anos à época dos 
fatos e tendo o acusado conjunção carnal com a 
pessoa vulnerável nos termos legais, a imputação 
do crime do artigo 217-A do Código Penal mostra-
se  plausível  na  espécie,  sendo  despiciendo  o 
consentimento da vítima.  3.  O exame do contexto 
fático-probatório  realizado  pela  instância  ordinária 
suficientemente  valorou  a  controvérsia  apresentada, 
sendo que considerações outras, em prol da inversão 
do  decidido  pela  origem,  demandaria, 
necessariamente, acurada incursão nos elementos em 
que se arrimaram as instâncias ordinárias, inviável em 
sede  de  habeas  corpus.  4.  Habeas  corpus  não 
conhecido. (STJ. HC 236.004/AM, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA, 
julgado  em  13/05/2014,  DJe  20/05/2014)  (SEM 
GRIFOS NO ORIGINAL)

Juiz convocado Marcos William de Oliveira
8



Apelação Criminal n.º 0001401-14.2011.815.0371

Por  estas  razões,  é  possível  afirmar  ser  irrelevante  qualquer 

eventual aquiescência da vítima, ou, ainda, “considerável estado de maturidade 

da ofendida”, tendo em vista a já destacada presunção absoluta de violência (fl. 

126).

Resta, assim, analisar se há provas contundentes de autoria e de 

materialidade delitivas, a possibilitar a confirmação da sentença lançada pelo 

juízo singular.

DAS PROVAS COLHIDAS NO DECORRER DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL:

Ao questionar a condenação, o recorrente insurge-se, suscitando 

02 (duas) situações distintas: (a) dúvida quanto à verdadeira época em que 

teriam sido praticados os atos libidinosos, ou seja, se, no momento, a vítima 

era  maior  de  14  (catorze)  anos,  e  (b)  ausência  de  provas  contundentes  a 

respeito da própria conduta delitiva.

Pois bem. O apelante afirma que, se levada em consideração a 

época  dos  supostos  atos  libidinosos,  poder-se-ia  afirmar  que  a  vítima  já 

contava com mais de 14 (quatorze) anos e, por isso, não estaria caracterizado 

o crime de estupro de vulnerável:

A genitora  da  menor,  a  Sra.  Maria  dos  Remédios 
Monteiro  fora  enfática  em  dizer  que  jamais  tomou 
conhecimento  de  que  o  apelante  tenha  mantido 
relações sexuais  com sua filha  ou mesmo praticado 
com ela qualquer ato libidinoso. (fls. 83)

Disse ainda que sua filha fosse uma pessoa bastante 
lúcida e que ao levá-la a uma psicóloga, esta teria dito 
que ela – filha- sabia o que estava fazendo e que era 
“madura, fazendo tudo de caso pensado”.

Outro  dado  ainda  chamou  a  atenção  neste 
depoimento.  A  declarante  afirmou  que  sua  filha 
contava  com  14  anos  quando  a  levou  a  psicóloga. 
Gerou-se,  a  partir  daí,  assim,  uma dúvida  quanto  à 
idade da menor.
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Esse  argumento  se  exalça  quando  ela  também 
asseverou,  indagada  por  este  advogado,  que  no 
primeiro relacionamento sua filha tinha se encontrado 
com o apelante apenas por 04 vezes.

Deduz-se, daí, que houve um primeiro relacionamento, 
rompido  e  depois  restabelecido,  o  que  seria  um 
segundo, o qual menor já contava com idade superior 
a 14 anos. Ela nasceu em 1998 (doc. de fls. 11). Se 
ele realmente apalpou suas partes íntimas, o fizera no 
primeiro ou no segundo relacionamento?

Se fora no primeiro, deduz-se que ela seria menor de 
14 anos, todavia, se fora no segundo ela contaria com 
uma idade superior aos 14 anos, afastando o crime de 
estupro de vulnerável, pela sua atipicidade.

Neste  contexto,  destaque-se  que  ambos  os  argumentos  serão 

analisados em conjunto, posto que mantêm relação entre eles, de forma que 

uma alegação não se dissocia da outra.

Assim, no que se reporta a um dos elementos do tipo imputado, 

vê-se que, quando ouvida na Delegacia de Polícia (em 30/03/2011), disse ter 

nascido em 02/03/1998, contando, pois, com 13 (treze) anos de idade, naquele 

momento. Esta afirmação encontra-se corroborada pelo documento de fl. 11.

Naquela ocasião, a  adolescente relatou que, nos idos de 2010 

(precisamente até dezembro do referido ano), manteve um relacionamento com 

o acusado, mas que não teria se tornado público. Registre-se que, pelas datas 

indicadas pela vítima, ela estaria com apenas 12 (doze) anos de idade:

(…)  teve  um relacionamento  com a  pessoa  de  BIU 
desde meados de 2010 até dezembro do referido ano; 
Que,  iniciou  um  relacionamento  com  BIU  no 
Campestre de Sousa; Que, BIU pediu em namoro a 
declarante e disse que ninguém podia saber; Que, em 
sua  cabeça  tinha  um  namoro  com  BIU;  Que,  no 
começo  BIU  ligava  para  o  celular  da  declarante  e 
pediu para que a mesma retornasse a ligação de um 
orelhão, ocasião em que marcavam o encontro para o 
contorno  fora  da  cidade;  Que,  no  contorno  BIU  se 
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dirigia  para  o  berço da  estrada  no  Sítio  Tirada,  em 
Santa  Cruz/PB  e  na  estrada  namoravam;  Que,  no 
começo  não  mantinham  relação  sexual,  apenas  se 
beijavam; Que, posteriormente passaram a ter relação 
sexual; Que, a declarante era virgem e quem tirou a 
virgindade da declarante foi  a  pessoa de BIU;  Que, 
BIU  foi  o  único  homem  com  quem  a  declarante 
manteve relação sexual; Que, a declarante não sabe 
informar o que é sexo oral; Que, só sabe informar que 
BIU pegava em suas partes íntimas, assim como em 
seus seios; que, a declarante nunca usou camisinha 
com BIU e nunca tomou qualquer tipo de comprimido 
para  evitar  gravidez;  Que,  BIU  sempre  terminava  a 
relação e a declarante ia para casa; Que, BIU tinha 
raiva da declarante porque nunca a declarante pedia 
nada, ocasião em que dava R$ 5,00 (cinco reais), R$ 
4,00 (quatro  reais)  e  a moto Pop para a declarante 
andar; Que, o veículo Pop era de propriedade de BIU; 
Que,  a  última  vez  em  que  fizeram  sexo,  foi  em 
29/12/2010, na casa de BIU, onde a declarante estava 
em uma festa  e  BIU pediu  para  que  fossem juntos 
para casa de BIU, onde a declarante estava em uma 
festa e BIU pediu para que fossem juntos para a casa 
dele;  Que  tomou  nojo  de  BIU  e  desde  de 
dezembro/2010, foi a última vez que fez relação sexual 
com BIU e que última ligação que recebeu de BIU foi 
em janeiro de 2011; Que ficou iludida com o carro de 
BIU  e  as  gentilezas  que  o  mesmo  fazia  para  a 
declarante;  Que,  a  menstruação  da  declarante  não 
vinha  há  dois  meses,  no  entanto  hoje  veio  a 
menstruação; (...)

O  denunciado,  ainda na delegacia de polícia (fls.  10),  nega a 

acusação,  seja  de  que  tenham  mantido  relação  sexuais,  seja  quanto  à 

existência de beijos:

(…) QUE, nega a acusação de estupro de vulnerável; 
Que,  nunca  teve  relação  sexual  com  MARIA 
ELIZABETE; Que, tem um sítio na Carnaubinha (Sítio 
Tirada),  vizinho a BR; Que,  nunca encontrou MARIA 
ELIZABETE  no  Campestre  de  Sousa/PB;  Que, 
conviveu  maritalmente  com  a  mãe  de  MARIA 
ELIZABETE, conhecida como NEIA; Que, nunca deu 
dinheiro  para  MARIA ELIZABETE;  que  emprestou  a 
Pop para MARIA ELIZABETE andar,  mas nunca em 
troca de sexo; Que, ligar para MARIA ELIZABETE ou 
ter contato com sua família, fazia parte de uma relação 
social,  pois  conviveu  com  a  mãe  de  MARIA;  Que, 
conviveu com a mãe de MARIA desde o meados do 
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ano passado até o final do ano; Que, a conversa que 
está  tendo  na  cidade  é  de  que  MARIA ELIZABETE 
está  grávida  do  declarante,  no  entanto  tal  fato  é 
inverídico, pois nunca mexeu com MARIA ELIZABETE; 
Que, não sabe o motivo de ser acusado de ter mantido 
relação sexual com a menor; Que, nega também ter 
tentado beijar a menor MARIA PALOMA; Que, o que 
tem para alegar em sua defesa é que não deve nada 
para MARIA nem sua família.

Maria Paloma de Oliveira  (fls. 14), amiga da vítima, confirmou, 

na  fase  inquisitorial,  a  existência  de  um  relacionamento  entre  ofendida  e 

increpado. Destacou, inclusive, que a relação entre ambos iniciou-se quando o 

acoimado ainda convivia maritalmente com a genitora da vítima:

Que há cerca de um ano tem conhecimento que o Sr. 
FRANCISCO JOSÉ DE LIMA, mais conhecido por BIL 
namorava  com  a  sua  amigada  de  nome  MARIA 
ELIZABETHE MONTEIRO, mais conhecida por BEL; 
Que  a  menor  afirma  que  quando  BEL  começou  a 
namorar com BIL o mesmo namorava com a mãe de 
BEL; Que quando iniciou o namoro de BEL com BIL a 
mesma faltava dois  meses para completar  12 anos; 
Que desde a época que começou o namoro de BIL 
com Bel que a declarante tem conhecimento; Que BIL 
deu uma MOTOPOP a BEL e sempre dava dinheiro a 
mesma;  Que  BEL  falava  para  declarante  que  BIL 
queria  ter  relação  sexual  com  ela,  mas  BEL  não 
deixava; Que chegou a ver várias vezes o BIL deitado 
em uma rede na residência dele com a BEL; Que BEL 
residia vizinho a casa de BIL; Que BIL reside só, já 
que o mesmo vive separado de sua esposa; Que BIL 
uma vez beijou em seu rosto, mas nunca lhe deu nada 
e nem fez nenhuma proposta a declarante.

Através do  laudo sexológico (fls. 26), realizado em 01/04/2011, 

ou seja, quase 03 (três) meses após a data em que vítima afirmou ter mantido 

a última relação sexual com o acusado, atestou-se a inexistência de conjunção 

carnal, concluindo-se, assim, ser a ofendida virgem.

Iniciada a coleta de provas sob o crivo do contraditório e da ampla 

defesa, Maria Elizabete Monteiro do Nascimento (fls. 74) confirma o teor das 

declarações prestadas perante a autoridade policial. E foi além: informou que 
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passou a manter, novamente, relacionamento com o increpado:

Que a declarante reside no Sítio Agreste, município de 
Santa Cruz e que namora com o acusado desde 2010; 
que a princípio o acusado combinou com a declarante 
para manterem o namoro em sigilo e ficou desta forma 
por algum tempo até que um dia a Maria Paloma ligou 
para o acusado e ele achou que era a declarante aí 
passou  a  conversar  tendo  a  Paloma logo  sentido  o 
relacionamento  que  existia  entre  acusado  e  vítima; 
que a partir desta data o fato veio à público; que no 
ano de 2011o Conselho Tutelar levou o fato à Justiça 
através de um telefonema anônimo; que o namoro não 
era, como ainda hoje não é, do gosto da família; que o 
acusado pegava a declarante no carro por volta das 19 
horas no contorno próximo à sua casa, a levava para o 
Sítio Tirada e a devolvia às 21 horas; que lá ficavam 
próximos a um matagal, sem casas por perto, saiam 
do  carro  e  ficavam  ali  encostados;  que  o  acusado 
apalpava  as  partes  íntimas  da  declarante,  mas  não 
tinha  relação  sexual;  que  a  declarante  também 
apalpava as partes íntimas do acusado; que após o 
ajuizamento  desta  questão,  o  namoro  acabou,  mas 
logo retornou e atualmente continua a namorar com o 
acusado;  que  a  declarante  sempre  encontra  com  o 
acusado na rua e não o leva para casa porque seus 
familiares não o aceitam; que a atração é inevitável; 
que a mãe da declarante é viúva e casada novamente; 
que tanto a mãe quanto o padrasto das declarante não 
aceitam  a  relação;  que  a  declarante  tem  quatro 
irmãos,  dois  mais  velhos  e  dois  mais  novos  que  a 
declarante  e  todos  são  contra  o  namoro;  que  o 
acusado é desquitado; que quando começou o namoro 
assim há o era; (…) Que quando o acusado começou 
a namorar com a declarante sabia a idade dela; que a 
própria declarante informou para o acusado sua idade; 
que as pessoas acham que a declarante aparenta ser 
mais  nova  do  que  a  sua  idade  real;  que  agora  a 
declarante  acha  que  as  pessoas  entendem que  ela 
tem  16  ou  17  anos;  que  a  declarante  permanece 
namorando  com o  acusado  porque  gosta  dele;  que 
atualmente as pessoas com,umente veem o acusado 
conversa  com  a  declarante;  que  quando  houve  o 
rompimento  do  namoro,  o  acusado  ligou  para 
depoente e esta respondeu com um palavrão e dias 
depois ligou para ele e houve a reconciliação; que na 
conversa  a  dois,  o  acusado  já  propôs  à  depoente 
casamento,  mas  ela  não  aceitou  porque  se  acha 
jovem.

Por sua vez, Maria Paloma de Oliveira, ao ser novamente ouvida 
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(fls.  81),  ratificou  os  termos  do  depoimento  inquisitorial  (existência  do 

relacionamento e momento em que iniciado). Acrescentou, contudo, apenas ter 

presenciado vítima e acusado juntos, mas nunca sozinhos. Relatou, de igual 

forma, nunca ter visto troca de beijos ou carinhos:

(…) Que confirma todo o seu depoimento constante às 
fls.  114  dos  autos  lido  na  íntegra  na  presença  do 
acusado e de seu defensor; que não sabe informar se 
atualmente  ainda  persiste  o  relacionamento  entre  o 
acusado e Elizabete; que a depoente viu muitas vezes 
acusado  e  vítima  juntos  na  presença  de  outras 
pessoas, mas nunca viu o casal junto sozinhos; que a 
depoente  nunca  viu  o  acusado  beijando  ou  se 
agarrando com Maria Elizabete.

A genitora  da  vítima,  Maria  dos  Remédios  Monteiro  (fls.  83) 

também foi ouvida. Por ocasião das declarações, noticiou que somente tomou 

conhecimento do relacionamento, após ser informada a respeito pelo Conselho 

Tutelar. Ressaltou que ainda levou a ofendida para um psicólogo, mas obteve 

como resposta do profissional apenas que a vítima “já tinha amadurecimento e 

fazia tudo de caso pensado”.  Destacou, ainda, que a sua filha teria confirmado 

a existência do relacionamento:

Que a depoente foi surpreendida no mês de maio de 
2011,  quando  o  Conselho  Tutelar,  representado  por 
três pessoas, compareceu à sua casa e falou que o 
acusado  estava  envolvido  emocionalmente  com  a 
vítima, que é filha da depoente; que perguntou à vítima 
sobre a procedência daquela informação e ela negou, 
no  entanto  a  depoente  insistiu  e  a  vítima  terminou 
dizendo que estava tendo um namoro com o acusado; 
que dada a insistência do Conselho Tutelar, a vítima 
falou que estava namorando com o acusado, mas que 
já estava com quatro meses que não encontrava com 
ele;  que  o  fato  foi  levado  ao  conhecimento  da 
Delegacia de Polícia e a vítima falou que não queria 
mais nada com o acusado, no entanto, algum tempo 
depois,  decorrido  aproximadamente  um  ano,  a 
depoente  tomou  conhecimento  de  que  a  vítima  já 
estava com um relacionamento fixo com o acusado; 
que nessa época ela tinha quatorze anos e a depoente 
resolveu levá-la  para uma psicóloga e a profissional 
informou que ela já tinha amadurecimento e fazia tudo 
de  caso  pensado;  que  esclarece  que  a  declarante 
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separou-se do esposo e teve um relacionamento com 
o acusado, que durou pouco tempo, mas que terminou 
no  mês  de  março  de  2010  e  o  envolvimento  do 
acusado com a vítima veio ao conhecimento público 
no mês de maio de 2010; que enquanto se relacionava 
com o acusado não observou nenhuma tendência dele 
para com a jovem, no entanto algumas vezes ele a 
levou  para  lugares  como  o  Campestre  Clube  de 
Sousa, com a permissão da depoente e dizendo ele 
que ia àquele passeio com os dois filhos e a amiga da 
Maria Elizabete de nome Paloma; que a vítima tornou-
se uma pessoa rebelde e não obedecia às orientações 
da  depoente;  que  a  depoente  não  sabe  dizer  se  o 
acusado  mantinha  relações  sexuais  com  a  Maria 
Elizabete;  que  o  acusado  é  separado  judicialmente; 
(…) que a última vez que o acusado se encontrou com 
a vítima foi  no  mês  de setembro;  (…)  que  a  Maria 
Elizabete falou ao Conselho Tutelar  que no primeiro 
relacionamento que teve com o acusado se encontrou 
com ele apenas quatro vezes;

Já o acusado (fls. 84/85), novamente interrogado, nega a prática 

delitiva,  renovando  o  mesmo  teor  das  informações  trazidas  perante  a 

autoridade policial:

(…) Que não é verdadeira a afirmativa que é feita; que 
nunca  teve  nenhum  envolvimento  com  a  vítima 
Elizabete;  que  teve  um  namoro  com  a  mãe  da 
Elizabete, Neia,  e isso durante todo o ano de 2010; 
que  a  vítima  fez  afirmações  porque  gosta  do 
interrogado,  mas  que  ele  não  tem  nenhum 
envolvimento com ela.

Ora,  é  bem  verdade  que,  para  a  caracterização  do  crime  de 

estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), não se faz necessária a comprovação 

de relação sexual entre vítima e acusado, mas apenas de algum ato libidinoso, 

ainda que diverso da conjunção carnal. A respeito do tema:

RECURSO  ESPECIAL.  ATENTADO  VIOLENTO  AO 
PUDOR.  ACÓRDÃO  DE  APELAÇÃO  QUE 
DESCLASSIFICA  O  DELITO  PARA  A  FORMA 
TENTADA.  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE. 
REVALORAÇÃO DA PROVA. REGIME PRISIONAL E 
SUBSTITUIÇÃO.
1.  Embora  o  acórdão  de  apelação,  reformando 
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sentença  condenatória,  tenha  desclassificado  os 
delitos  de  atentado  violento  ao  pudor  para  a  forma 
tentada, a questão refere-se à valoração jurídica dos 
fatos, perfeitamente possível em sede de especial.
2. Em nosso sistema penal, o atentado violento ao 
pudor  engloba  atos  libidinosos  de  diferentes 
níveis,  inclusive  os  toques,  os  contatos 
voluptuosos e os beijos lascivos, consumando-se 
o delito com o contato físico entre o agressor e a 
vítima.
3.  Inadmissível  que  o  Julgador,  de  forma 
manifestamente  contrária  à  lei  e  utilizando-se  dos 
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade, 
reconheça  a  forma  tentada  do  delito,  em  razão  da 
alegada menor gravidade da conduta.
4. O estupro e o atentado violento ao pudor, ainda que 
praticados antes da edição da Lei n. 12.015/2009, são 
hediondos.  Precedente  -  REsp  n.  1.110.520/DF, 
admitido como representativo de controvérsia.
5.  Declarada,  incidenter  tantum,  a 
inconstitucionalidade do art.
2º,  §1º,  da  Lei  n.  8.072/90,  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal, devem ser observados, na fixação do regime 
prisional,  os  parâmetros  do  artigo  33,  §§2º  e  3º  do 
Código Penal.
6.  Fixada  a  pena-base  no  mínimo  legal,  impõe-se 
estabelecer  o  regime  semiaberto  para  o  início  do 
cumprimento da pena do acusado, não reincidente e 
condenado à sanção definitiva de 7 anos de reclusão.
7. Diante do quantum da pena, inviável a substituição 
da privativa de liberdade por restritiva de direito, nos 
termos do art. 44, inc.
I,  do  Código  Penal,  que  veda  a  benesse  quando  a 
sanção for superior a 4 anos de reclusão.
8.  Recurso da Defesa a que se nega provimento,  e 
recurso do Ministério Público provido, em parte, a fim 
de, reconhecida a modalidade consumada dos delitos, 
fixar a pena do acusado em 7 anos de reclusão, a ser 
cumprida em regime inicial semiaberto.
(REsp 1313369/RS,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES, 
SEXTA  TURMA,  julgado  em  25/06/2013,  DJe 
05/08/2013) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

No  caso  dos  autos,  em  que  pese  a  vítima  ter  afirmado  que 

manteve relações sexuais com o acusado na data de 29/12/2010, o fato é que 

o  laudo sexológico  (exame feito  no  dia  01/04/2011)  atestou  ser  a  ofendida 

virgem, o que contrapõe-se à afirmação da ofendida. Ademais, ainda quanto ao 

laudo, sequer destacou a existência, ou não, de hímen complacente, o que 
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justificaria, ao menos em tese, a ausência de vestígios de eventual conjunção 

carnal. 

Ainda fazendo alusão ao  mencionado laudo sexológico, observa-

se  que  não  indicou  qualquer  sinal  de  menstruação,  apesar  da  vítima  ter 

afirmado, no dia anterior ao exame (30/03/2011), ter menstruado naquele dia 

(fls. 07):

Que,  a  última  vez  que  fizeram  sexo,  foi  em 
29/12/2010, na casa de BIU, onde a declarante estava 
em uma festa  e  BIU pediu  para  que  fossem juntos 
para a casa dele; Que tomou nojo de BIU e desde de 
dezembro/2010, foi a última vez que fez relação sexual 
com BIU e que a última ligação que recebeu de BIU foi 
em janeiro de 2011; Que, ficou iludida com o carro de 
BIU  e  as  gentilezas  que  o  mesmo  fazia  para  a 
declarante;  Que,  a  menstruação  da  declarante  não 
vinha  há  dois  meses,  no  entanto  hoje  veio  há 
menstruação; (...)

Por outro lado,  as únicas provas que apontam para a possível 

existência  de  outros  atos  libidinosos  diversos  da  conjunção  carnal  são  as 

declarações da  própria  vítima,  da  sua genitora  e  de  uma amiga,  de  nome 

Paloma.  Todas  elas  destacam  um  possível  relacionamento  amoroso  entre 

vítima e acusado. Entretanto,  como também já delineado, a própria Paloma 

afirmou que, apesar de já tê-los vistos juntos (o que, em tese, seria justificável, 

diante da condição de filha de uma antiga companheira do acusado), nunca 

presenciou trocas de carinho (depoimento já transcrito anteriormente).

Ainda a tornar duvidosa a existência de estupro de vulnerável, são 

as afirmações da genitora da adolescente, que registrou jamais ter percebido 

qualquer investida do recorrente na vítima (fls. 83), o que, é bem verdade, não 

afastaria a existência de crime, se apresentadas provas em sentido diverso. No 

entanto,  não  se  pode  olvidar  que  uma  primeira  sinalização,  dentro  da 

convivência familiar, já reforçaria a versão apresentada pela adolescente.

(…)  que  esclarece  que  a  declarante  separou-se  do 
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esposo e teve um relacionamento com o acusado, que 
durou  pouco  tempo,  mas  que  terminou  no  mês  de 
março de 2010 e o envolvimento do acusado com a 
vítima veio ao conhecimento público no mês de maio 
de 2010; que enquanto se relacionava com o acusado 
não  observou  nenhuma  tendência  dele  para  com  a 
jovem,  no  entanto,  algumas vezes ele  a  levou  para 
lugares  como o Campestre Clube de Sousa,  com a 
permissão da depoente e dizendo ele que ia àquele 
passeio  com  os  dois  filhos  e  a  amiga  da  Maria 
Elizabete, de nome Paloma; (...)

Em seguida, outras pessoas que poderiam ter sido ouvidas, para 

prestar  esclarecimentos,  seriam  Arilane e  Ana  Luíza,  mencionadas  por 

Fernando Antônio Dias de Farias (fls. 09), como familiares da adolescente que 

teriam presenciado, por várias vezes, a adolescente adentrando no veículo do 

suposto  acusado.  Porém,  sequer  foram  arroladas  como  testemunhas  do 

Ministério Público.

Diante das ponderações, ainda que o apelante tenha praticado o 

crime de estupro de vulnerável,  o  que se  pode afirmar  é  serem as provas 

duvidosas a respeito  até  mesmo de atos libidinosos diversos da conjunção 

carnal. Diga-se de atos diversos porque o próprio laudo descartou a prática de 

qualquer  relação  sexual.  Ora,  se  as  declarações da  adolescente,  quanto  à 

existência de conjunção carnal foram desconstituídas pelo laudo sexológico, as 

demais afirmações devem questionadas,  principalmente por  se encontrarem 

desacompanhadas  de  outras  provas  contundentes.  Há,  na  verdade,  meros 

indícios da prática delitiva. 

E, ainda que a palavra da vítima, em crimes contra a dignidade 

sexual, seja de grande valia, as declarações prestadas deverão ser analisadas 

em conjunto com as demais provas colhidas no decorrer da instrução criminal, 

não comportando natureza absoluta.

Mutatis mutandis, eis o seguinte aresto:
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RECURSO  DE  APELAÇÃO.  ESTUPRO  DE 
VULNERÁVEL.  IMPROVIDA.  1.  A  materialidade  do 
delito  ficou  comprovada  pela  comunicação  de 
ocorrência policial, pelo exame de corpo delito; 2. Em 
que pese tenha o réu negado a acusação constante da 
denúncia,  a  autoria  também  restou  sobejamente 
comprovada nos autos, em especial pelo depoimento 
da  vítima,  que  reconheceu  de  forma  tácita  e 
induvidosa o Recorrente como autor do fato delitivo; 3. 
É importante que se diga que, muito embora não 
seja absoluto o entendimento, a palavra da vítima 
prevalece sobre a versão defensiva, especialmente 
quando, por si só, é dotada de elementos capazes 
de  ensejar  a  condenação;  4.  RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJMA;  Rec 0045710-
70.2012.8.10.0001;  Ac.  154379/2014;  Primeira 
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Raimundo  Nonato 
Magalhães  Melo;  Julg.  23/09/2014;  DJEMA 
02/10/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

No mesmo sentido do entendimento esposado:

APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  SEXUAIS  CONTRA 
VULNERÁVEIS.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL. 
ESTUPRO.  CRIMES  DA  LEI  Nº  8.069/90. 
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DEMONSTRADAS. 
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  Nos  crimes  sexuais,  a 
palavra da vítima assume vital importância, sendo, 
muitas  vezes,  a  única  prova  a  determinar  a 
condenação  do  réu.  Pela  sua  natureza,  tais 
infrações  normalmente  são  cometidas  de  forma 
clandestina,  longe  dos  olhos  de  qualquer 
testemunha. Assim, em regra, quando o relato da 
ofendida  mostra-se  firme  e  coerente,  deve 
prevalecer no confronto com a versão defensiva. 
No  entanto,  tal  entendimento  não  é  absoluto, 
cedendo  nas  hipóteses  em  que  o  relato  do 
ofendido  apresenta  discrepâncias  quanto  a 
circunstâncias  fáticas  relevantes  ou,  ainda, 
quando evidenciada - Ou até mesmo demonstrada 
-  A  presença  de  motivos  espúrios  para  falsa 
imputação.  Em  tais  hipóteses,  deve  ser  analisada 
com  as  devidas  reservas.  No  caso  dos  autos,  a 
ofendida - Menor com 13 anos de idade ao tempo do 
início dos abusos - Apresentou versão coerente tanto 
na fase policial  como em juízo,  inexistindo qualquer 
indício  no sentido  da falsidade da acusação.  Assim, 
deve ser conferida credibilidade a seu depoimento, até 
porque corroborado por prova oral, tudo a autorizar a 
conservação  do  Decreto  condenatório  proferido  em 
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desfavor  do  denunciado.  Ratificada,  ainda,  a 
condenação pelos crimes previstos no art.  240,  §2º, 
inciso II e art. 241 - A, ambos da Lei nº 8.069/90, pois 
demonstrado  que  o  acusado  fotografou  e  filmou  a 
adolescente  em  cenas  pornográficas  e, 
posteriormente, disponibilizou, transmitiu e divulgou o 
material produzido por meio de sistema de informática. 
Dosimetria  das  penas.  Redimensionamento  das 
penas,  prevalecendo,  neste  ponto,  o  voto  médio 
proferido  pelo  vogal.  Apelação  parcialmente  provida, 
por  maioria.  (TJRS;  ACr  408904-17.2012.8.21.7000; 
Gravataí;  Sétima Câmara Criminal;  Relª  Desª  Naele 
Ochoa Piazzeta; Julg. 29/04/2014; DJERS 05/06/2014) 
(SEM GRIFOS NO ORIGINAL) 

Entretanto, indícios, indicativos, não são suficientes para formar 

juízo de convencimento, capaz de gerar condenação, pois, como bem se sabe, 

uma  vez  operada  a  condenação,  retira-se  do  cidadão  um  dos  bens  mais 

preciosos: a liberdade de locomoção. 

Diante  de  tais  razões,  o  decreto  condenatório  deverá  estar 

amparado  em provas concretas  da  contribuição  do acusado  para  a  prática 

delitiva. Sem provas suficientes, aplica-se o princípio in dubio pro reo.

Nas  palavras  de  Paulo  Rangel  (RANGEL,  Paulo.  Direito 

processual penal. Rio de Janeiro: Editora Lumens Juris, 2010. p. 36/37):

O princípio do favor rei é a expressão máxima dentro 
de um Estado constitucionalmente democrático, pois o 
operador  do  direito,  deparando-se  com  uma  norma 
que traga interpretações antagônicas, deve optar pela 
que atenda ao jus libertatis do acusado.

Trata-se de regra do processo penal que impõe ao juiz 
seguir tese mais favorável ao acusado sempre que a 
acusação  não  tenha  carreado  prova  suficiente  para 
obter condenação. Nesse aspecto, o princípio do favor 
rei se enlaça com a presunção de inocência que, como 
vimos, inverte o ônus da prova. (…)

Portanto,  estando  o  juiz  diante  de  provas  para 
condenar,  mas  não  sendo  esta  suficiente,  fazendo 
restar  dúvida,  surgem  dois  caminhos:  condenar  o 
acusado,  correndo  o  risco  de  se  cometer  uma 
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injustiça, ou absolvê-lo, correndo o risco de se colocar 
nas  ruas,  em  pleno  convício  com  a  sociedade,  um 
culpado.

A melhor solução será,  indiscutivelmente, absolver o 
acusado, mesmo que ocorrendo o risco de se colocar 
um culpado nas ruas,  pois  um culpado nas ruas do 
que um inocente na cadeia.

Exatamente o que aconteceu no caso em questão.

Em seguida,  não é demais  ressaltar  que,  em matéria  criminal, 

caberá  ao  Ministério  Público,  titular  do  direito  de  ação  da  demanda  penal 

pública,  como  no  presente  caso,  a  produção  de  provas,  como  meio  de 

demonstrar a veracidade dos fatos descritos na inicial acusatória, não tendo o 

Parquet trazido  elementos  suficientes  para  demonstrar  que  a  participação 

efetiva da apelante.

Por  estas  razões,  deverá  ser  acolhido  o  pleito  recursal,  para 

absolver o recorrente da prática delitiva, nos exatos termos do art. 386, inciso 

VII do CPP (provas insuficientes para a condenação):

Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa 
na parte dispositiva, desde que reconheça:
(...)
VII – não existir prova suficiente para a condenação.

Ante  o  exposto,  dou provimento ao  recurso,  para  absolver  o 

recorrente, à luz do art. 386, inciso VII do CPP.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 

Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo. 

Sr. Des. Hoás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des.  Carlos 
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Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro 

Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR
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